PARECER N° 1362, DE 2011
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242, DE 2010

                               De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a redação da Lei nº 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

                                 A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.



         Remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de lei nº 242,  de 2010, recebeu parecer favorável.

                                  Na sequência, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Infraestrutura para a análise do mérito, conforme previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


          O objetivo do projeto é proporcionar um controle maior nos processos de licitação e de concessão de créditos públicos, introduzindo na Lei nº 6.544/89 dispositivo  de forma a adaptá-la às disposições da Lei Federal nº 9.605/98, que proíbe a contratação com o Poder Público de empresas que cometeram infrações ambientais, administrativas ou penais.


                      Salientamos que o projeto busca qualificar os processos licitatórios do ponto de vista ambiental. Entendemos que a aprovação da proposta irá contribuir de forma decisiva para que tenhamos um meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial a uma boa qualidade de vida.



          É importante ressaltar que a Administração deve estimular medidas como a preconizada no projeto que estimulando a defesa e preservação do meio ambiente para as futuras gerações. 

                                  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 242, de 2010.

a) Alex Manente – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) José Zico Prado – Presidente
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